
Leia com atenção as instruções a seguir:

Você está recebendo do fiscal de sala, além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-

profissional e das quatro questões discursivas, um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas.

Ao receber o caderno de textos definitivos você deve:

a) verificar se a disciplina constante da capa deste caderno coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos;

b) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;

c) comunicar imediatamente ao fiscal da sala qualquer erro encontrado no material recebido;

d) ler atentamente as instruções de preenchimento do caderno de textos definitivos;

e) assinar o caderno de textos definitivos, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou 

preta.

As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Durante a aplicação da prova não será permitido:

a) qualquer tipo de comunicação entre os examinandos;

b) levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala;

c) portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 

receptor, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, etc., bem como relógio de qualquer espécie, 

óculos escuros ou qualquer acessório de chapelaria, como chapéu, boné, gorro, etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha ou 

corretivo de qualquer espécie.

A FGV realizará a coleta da impressão digital dos examinandos no caderno de textos definitivos.

Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando.

O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de 

textos definitivos.

Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se da sala de prova sem levar o caderno de 

rascunho.

O examinando somente poderá retirar-se do local de aplicação, levando consigo o caderno de rascunhos (prova 

prático-profissional), a partir dos últimos 60 (sessenta) minutos do tempo destinado à realização do Exame. Quando 

terminar sua prova, entregue o caderno de textos definitivos devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 

documentos que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos poderão acompanhar, caso queiram, o 

procedimento de conferência da documentação da sala de aplicação, que será realizada pelo Coordenador da unidade, 

na coordenação do local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair do local de aplicação antes de 

presenciar o procedimento descrito, deverá assinar termo desistindo do Exame. Caso se negue, será lavrado Termo de 

Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da 

unidade de provas.

Boa prova!

DIREITO DO TRABALHO

GETULIO VARGAS

FGV PROJETOS

F U N D A Ç Ã O

ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL

X EXAME DE ORDEM UNIFICADO

PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
Zenga Modas Ltda., CNPJ 1.1.0001/00, com sede na Rua Lopes Quintas, 10 – Maceió – AL, encontra-se na seguinte 
situação: Joana Firmino, brasileira, casada, costureira, residente na Rua Lopes Andrade, 20 – Maceió – AL – CEP 
10.0001-00, foi contratada, em 12.09.2008, para exercer a função de costureira, na unidade de Maceió - AL, sendo 
dispensada sem justa causa em 11.10.2012, mediante aviso prévio indenizado. Naquele dia Joana entregou a CTPS à 
empresa para efetuar as atualizações de férias, e tal documento ainda se encontra custodiado no setor de recursos 
humanos. 
Joana foi cientificada de que no dia 15.10.2012, às 10h, seria homologada a ruptura e pagas as verbas devidas no 
sindicato de classe de Joana. Contudo, na data e hora designadas, a empregada não compareceu, recebendo a 
empresa certidão nesse sentido emitida pelo sindicato. 
Procurado por Zenga Modas Ltda. em 17.10.2012, apresente a medida judicial adequada à defesa dos interesses 
empresariais, sem criar dados ou fatos não informados, ciente de que a empregada fruiu férias dos períodos 
2008/2009 e 2009/2010 e de que, no armário dela, foi encontrado um telefone celular de sua propriedade, que se 
encontra guardado no almoxarifado da empresa.  
 
É desnecessária a indicação de valores. (Valor: 5,0) 
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QUESTÃO 1 
 
Jéssica é gerente de uma sapataria e é responsável por oito funcionários da filial, orientando as atividades e 
fiscalizando as tarefas por eles realizadas, tomando todas as medidas necessárias para o bom andamento dos 
serviços, inclusive punindo-os, quando necessário.  
Jéssica cumpre jornada de 2ª a 6ª feira das 10h às 20h com intervalo de uma hora para refeição e aos sábados das 
10h às 17h, com pausa alimentar de uma hora e meia. No seu contracheque existem, na coluna de crédito, os títulos 
“salário” – R$ 3.000,00 – e “gratificação de função” – R$  1.000,00. 
 
Com base na hipótese acima, responda aos itens a seguir, de forma fundamentada. 
 
A) Quais são os elementos necessários para que um empregado seja considerado ocupante de cargo de confiança? 
(Valor: 0,65) 
 
B) Analise e justifique se é possível à empregada em questão reivindicar o pagamento de horas extras. (Valor: 0,60) 
 
O examinando deve fundamentar corretamente sua resposta. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal 
não pontua. 
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QUESTÃO 2 
 
Numa reclamação trabalhista movida em litisconsórcio passivo, o autor e a empresa reclamada “X” (sociedade de 
economia mista) foram vencidos reciprocamente em alguns pedidos, tendo ambos se quedado inertes no prazo 
recursal. Porém, a empresa reclamada “Y” (pessoa jurídica de direito privado), vencida também em relação a alguns 
pedidos na referida ação trabalhista, interpôs recurso ordinário, com observância dos pressupostos legais de 
admissibilidade, tendo inclusive efetuado o preparo. Em seguida, o Juiz do Trabalho notificou as partes para que 
oferecessem suas razões de contrariedade, em igual prazo ao que teve o recorrente. 
 
Considerando os fatos narrados acima, responda, de forma fundamentada, aos itens a seguir. 
 
A) Analise a possibilidade de o autor recorrer, ou não, dos pedidos em que foi vencido, e de que maneira isso se 
daria, se possível for. (Valor: 0,65) 
 
B) Caso ambas as empresas tivessem recorrido ordinariamente, e tendo a empresa “Y” requerido sua exclusão da 
lide, analise e justifique quanto à necessidade, ou não, de a reclamada “X” efetuar preparo. (Valor: 0,60) 
 

A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 3 
 
DEMÉTRIO ajuizou reclamação trabalhista pleiteando o pagamento de multas previstas no instrumento normativo de 
sua categoria, cujo destinatário é o empregado lesado, em virtude do descumprimento, pelo empregador, da 
quitação do adicional de 50% sobre as horas extras e do acréscimo de 1/3 nas férias. Em contestação, a reclamada 
sustentou que tais multas eram indevidas porque se tratava de meras repetições de dispositivo legal, sendo que a 
CLT não prevê multa para o empregador nessas hipóteses. Adiciona e comprova que, no tocante à multa pelo 
descumprimento do terço de férias, isso já é objeto de ação anterior ajuizada pelo mesmo reclamante e que tramita 
em outra Vara, atualmente em fase de recurso. 
 
Responda, justificadamente, aos itens a seguir. 
 
A) Analise se são válidas as multas previstas no instrumento normativo. (Valor: 0,65) 
 
B) Informe que fenômeno jurídico processual ocorreu em relação ao pedido de multa pela ausência de pagamento 
do terço das férias. (Valor: 0,60) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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QUESTÃO 4 
 
Pedro trabalhou numa empresa de 10.02.2011 a 20.05.2013, quando foi dispensado sem justa causa e recebeu as 
verbas devidas. Após, ajuizou ação pleiteando a participação nos lucros (PL) de 2013, prevista em acordo coletivo, 
requerendo que o cálculo fosse proporcional ao tempo trabalhado. Defendendo-se, a empresa advoga que a parcela 
é indevida porque uma das condições para o recebimento da PL, prevista no acordo coletivo, é que o empregado 
esteja com o contrato em vigor no mês de dezembro de 2013, o que não ocorre no caso.  
 
Diante dessa situação, responda: 
 
A) Pedro tem direito à participação proporcional nos lucros de 2013? Justifique sua resposta. (Valor: 0,65) 
 
B) Analise se a participação nos lucros está sujeita a alguma incidência tributária. Justifique sua resposta.  
(Valor: 0,60) 
 
A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não pontua. 
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